
Os Republicanos adotaram um discurso liberal embasado em pressupostos legais 

que tinham por objetivo legitimar o novo regime a partir do ideal de progresso, que 

implicava, entre outras coisas, na modernização das instituições. Em certa medida, este 

se com as práticas do clero romanizado, fundamentalmente no que diz 

respeito aos registros civis de nascimento e casamento, pois aos olhos da Igreja o valor 

sacramental do batismo e do matrimônio se sobrepunha aos dispositivos legais.  

de romanização na Igreja católica, impulsionado no papado de Pio 

IX, teve por objetivo reafirmar a hierarquia dentro da Igreja e seus dogmas, valorizando 

os sacramentos e o controle eclesiástico sobre os fiéis e suas manifestações devocionais. 

ical procurou combater o misticismo das formas populares de religiosidade, 

consideradas como distorções do sentido de fé que a Igreja pretendia implantar. O 

combate aos desvios da fé, a busca pela moralização do clero e a afirmação da 

condenando as lideranças leigas em festas e atos litúrgicos, 

A romanização implicou em um processo de intelectualização da ação pastoral 

da Igreja implicando, também, em uma elitização das práticas religiosas. Em certa 



ENTRE O POSITIVISMO E O CATOLICISMO 

moral feminina em Goiás foi 

debatida à luz de dois pensamentos distintos, o positivismo e as concepções católicas. O 

progressistas e ao mesmo tempo outras 

conservadoras, principalmente no que diz respeito à institucionalização do casamento 

civil e a conquista do direito do voto pela mulher, respectivamente.  

A concepção positivista colocou na cena política uma nova elite intelectual, com 

um projeto de gestão que associou cientificismo e progresso, nascendo daí processos de 

urbanização e higienização que copiavam os padrões europeus, principalmente na 

capital da República e em São Paulo, que se tornaram vitrines para as elites de outros 

A entrada no cenário político dos bacharéis, engenheiros, advogados e médicos, 

reforçando as novas concepções de sociabilidade e civilidade,implicou em um profundo 

desprezo pelos grupos sociais destituídos de educação formal. As relações sociais 

decorrentes deste novo cenário entrelaçavam formas tradicionais de dominação com 



religião, a família, a propriedade, a linguagem, etc. Em 1852 publicou o seu Catecismo 

Positivista, que se propõe a ser, para além de uma doutrina social, uma religião 

se em rígidos preceitos morais, dimensionando 

os papéis sociais de homens e mulheres na família a partir de pressupostos patriarcais.  

Em suas premissas Comte apontaa família como o esteio institucional da 

iedade. Nela a mulher tem papel primordial como guarita moral e educadora, 

transmitindo aos filhos valores positivos e, com isso, assegurando à sociedade bons 

cidadãos. No Brasil seu pensamento encontrou eco nos mais variados círculos sociais e 

A primeira sociedade positivista no país foi fundada em 1876, inspirada no 

Catecismo Positivista, teve entre os seus objetivos conquistar novos crentes para a 

religião da humanidade e criar cidadãos capazes de influir nos negócios públicos, 

Em uma avaliação escrita de uma aluna do curso de magistério no ano de 1905 pode ser lido que “Os 
princípios, as regras cardeais da didactica não são arbitrarias; repousam sobre a própria natureza do 

s que o professor precisa practicar no ensino 
estão traçadas na parte da methodologia chamada didactica. A didactica traça princípios relativos ao 

O ensino deve ser racional, isto é, 
se na logica, no conhecimento das faculdades psychicas.” 

(ARQUIVO HISTÓRICO DE GOIÁS, caixa arquivo 0567, instrução pública). O princípio didático exposto 
pela estudante é revelador de dois aspectos fundamentais que se pode notar naquele momento, o 
caráter laico e científico que orienta as concepções didáticas e, também, a forte influência do 
positivismo bem como de novas áreas de conhecimento como a psicanálise surgida em 1885.   



Coloquemos a Mulher na sua função de mãe de família, de filha, de irman, de 
espoza: é o seu verdadeiro destino a formação do homem; e para isso é 

aprefeiçôe, de maneira a transformar a 
Terra num verdadeiro Paraízo. (IGREJA POSITIVISTA DO BRASIL, n. 

O entrelaçamento entre os valores tradicionais, arraigados na estrutura patriarcal 

lar, com os pressupostos morais do 

positivismo, que reservam à mulher uma condição de igualdade moral com os homens, 

inspirou o surgimento das primeiras ligas que lutavam pelo progresso feminino. 

se, com o movimento republicano 

no Brasil, os valores que consideravam que homens e mulheres formavam a nação do 

Brasil e que, portanto, a educação dos cidadãos haveria de ter como base a família e a 

escola, iniciando aí os movimentos que reivindicavam a instrução pública para meninos 

Com a implantação da República o ensino de moral e cívica passou a constar do 

currículo mínimo nas escolas de primeira e segunda entrância, com “exercícios 

a pela observação individual dos 

caracteres, pela apreciação inteligente da disciplina escolar”, como determina o 



“... Vem, de algum tempo a esta parte, empolgando a atenção das classes 
mais ilustradas do paíz, jornaes abrem enquetes e apuram opiniões que, aliás, 
variam conforme os pontos de vistas das pessoas que são ouvidas. Parece-
nos, felizmente, que ainda desta vez os adeptos do divórcio não conseguirão 

nvertida em realidade a lei que o autorize. O clero nacional se 
movimenta francamente contra o divórcio tendo algumas autoridades dirigido 
ao Presidente da República e ao Senado e à Câmara Federaes o seguinte 

o das nossas dioceses, protestamos 
energicamente contra o atentado do projecto do divórcio, como anti-social, 

religioso. Arcebispos da Bahia, Parahyba, Olinda, Bello 
Horizonte e Maceio, Bispos do Sergipe, Peauhy, Petrolina, Santa Maria, 
Garanhuns, Nazareth e Conceição do Araguaya. (O LAR, 30 de outubro de 

Aos olhos da Igreja o valor sacramental do matrimônio se sobrepunha aos 

dispositivos legais, esse discurso era, por vezes, utilizado como forma de frear o ímpeto 

, fortalecendo a base da sociabilidade fundada na 

ico em Goiás após a implantação da república, substituindo a 
regulamentação de 1886. A nova legislação estabeleceu que o ensino religioso seria facultativo nas 
escolas primárias e que o ensino particular seria completamente livre e isento de subordinação à 
Diretoria da Instrução Pública. (ARQUIVO HISTÓRICO DE GOIÁS, caixa arquivo 0412, instrução pública) 



dos corações maternos, que se formam caracteres probos e almas altruísticas, 
honra das gerações a que pertencem a glória da nação brasileira! Será justo 
que uma dona de casa, em cumprimento de seus deveres políticos abandone o 

se a uma secção eleitoral? Ou uma filha, 
se nessa massa informe que litiga 

numa eleição? É fora de dúvida que a sinceridade de nossos princípios manda 
responder pela negativa. (...) (O LAR, 15 de dezembro de 1927) 

Apesar de abrir espaço para manifestações mais conservadoras como esta 

apresentada acima, O Lar foi saudado entre a intelectualidade goiana como um jornal 

progressista, como um instrumento cujo objetivo era ampliar a ilustração da mulher 

X e início do século XX formaram-se as primeiras ligas 

femininas que tinham como objetivo a emancipação cultural da mulher. Naquele 

momento o progresso feminino teria como ponto de partida a conquista do direito de 

ntismo seria o primeiro passo para a conquista e 

Em Goiás o movimento republicano deu vazão às novas concepções sobre a 

mulher desde o final do século XIX. Os mais importantes instrumentos que difundiram 

ideais republicanos na região, tornando-se porta-vozes do 

.  Este último, fundado em 1890 



O movimento republicano em Goiás está diretamente associado à família dos 

Bulhões, que em 1882 iniciou na região as agitações em torno do republicanismo. O 

ideário do novo regime foi amplamente difundido pelos periódicos que estavam ligados 

igárquico, que com a implantação da República assumiu a condução da 

vida política goiana. Os debates sobre a condição feminina produziram alguns 

consensos, como a necessidade de se pensar a instrução feminina, e acaloradas 

como o direito de voto para a mulher.  

Neste sentido, por muitas vezes o feminismo foi visto pelas mulheres goianas no 

início do século XX como forma de superar o obscurantismo e o atraso em que viviam 

conquista de direitos para a mulher, em especial o direito 

de voto, correu paralelamente à luta pelo direito de instruir-se. A instrução feminina em 

Goiás, assim como no restante do interior do Brasil, teve seu início associado a uma lei 

al, sancionada em 15 de outubro de 1831, que orientava os governos 

provinciais a criarem, nas localidades mais povoadas, escolas para a instrução feminina. 

Na província de Goiás, conforme é apontado por Bretas (1991) foram instaladas duas 



O Colégio Santana cumpriu um importante papel na formação da mulher em 

. A formação moral difundida pela instituição preparava as moças para o 

Embora destinado à educação da elite goiana o Colégio Santana também recebia alunas pobres cuja 
tado como demonstra vários mapas de 

matriculas encontrados no acervo do arquivo Histórico de Goiás na documentação referente ao ensino 

A escola normal foi o principal meio para a formação intelectual da mulher, concebia-se que a função 
se em primeira mão no lar, instruindo os filhos dentro de uma moral 

cívica e cristã. As escolas católicas geridas por congregações de origem europeia, por seu rigor e 
de formadoras de uma moral feminina com excelência como pode atestar 

os diversos relatórios sobre o ensino ministrado no Colégio Santana, como é mostrado pelos dizeres: “A 
Escola Normal do Collegio Sant’Anna, gozando dos favores da equiparação, sob minha directa 
fiscalização é um instituto que vae preenchendo os fins de sua creação e satisfazendo os preceitos 
pedagógicos, systematizados de acordo com a nossa doutrina. (...). Em minhas visitas a essa casa de 

idade e a eficácia do estudo ali feito, revelando as 
alunnas bom aproveitamento. A matrícula e a frequência ali são o índice e o melhor atestado de sua 
recomendação. (ARQUIVO HISTÓRICO DE GOIÁS, caixa arquivo 0755, instrução pública) 

spetoria de ensino em 1926 o curso normal do Colégio Santana “é feito em quatro 
anos e as matérias lecionadas são as exigidas pelo regulamento adoptado pela sua congenere oficial. E 
são: Portuguez, Francez, Arithimética, Geographia, Corographia, Cosmographia, Geometria, Desenho, 
História Universal, História Patria, História Natural, Physica, Chimica, Methodologia e Pedagogia. Além 
dessas disciplinas, existe ainda a de prática escolar, onde as alunas se exercitam no manejo dos 

rina. O corpo docente é composto, em quase sua totalidade, das 
próprias Irmãs de hábito, aliás competentíssimas que, a par de muita inteligência e grande preparo em 



As novas formas devocionais, principalmente os cultos marianos, assim como a 

fiéis iam ao encontro dos anseios dos 

gruposdominantes, que viam com certo receio as conquistas modernas na Europa e 

Estados Unidos, principalmente naquilo que diz respeito à conquista e ampliação dos 

heres. A devoção mariana prega 

uma concepção de maternidade associada à resignação e ao caráter passivo da mulher 

                                                                                          
humanidades dispõem de excellentesmethodos de ensino. (ARQUIVO HISTÓRICO DE GOIÁS, caixa 

O jornal O Lar trazia em sua colona “esboços” perfil de jovens moradoras da Cidade de Goiás. As 
perfiladas se destacavam por sua delicadeza, bons modos e compostura, bem como por suas 

to musical, geralmente o violão ou o piano, e o canto, habilidades 
apresentadas em encontros sociais em ocasião de festas e solenes. O exemplar de 19 de maio de 1927 
trouxe um esboço bastante ilustrativo, que além de ressaltar a formação intelectual da perfilada faz 
também uma relação com formação moral religiosa tão característica da mulher goiana, assim dizendo: 
“Esta morena cor de jambo é um talento primordial, que encanta os leitores com sua pena sem rival. O 

trata todos com alegria, é também muito gentil. Sua casa 
faz esquina numa zona muito fria; é cantora do Rosário, professora e filha de Maria. Esta folha 
desvanecida tem seus escritos publicados, sendo estes com entusiasmo geralmente apreciados. Toca 

admiravelmente e gosta muito de flores, possue uma biblioteca composta dos melhores autores. 
É muito talentosa e de grande notabilidade, pois recebeu ultimamente a benção de sua santidade. 



virtude respaldado pela concepção divina e imaculada. 

A maternidade se apresenta em Maria como atributo feminino por excelência 

não só pela sua concepção, mas, também, por sua resignação. Ao conceber ela também 

e na cruz como forma de redenção dos 

pecados da humanidade, a qual ele também representa, pagando com o seu próprio 

sangue a remissão dos pecados dos homens. A maternidade, para a Igreja, protegida 

pelo sacramento do casamento é vista como a consecução e realização da missão social 

No entanto, se o papel social da mulher voltado para a maternidade e o 

casamento era consensual entre a Igreja e a nova elite política que emergia em Goiás 

com a implantação da República, o mesmo não ocorria no que diz respeito ao conteúdo 

sacramental que envolvia estes dois atos. A questão dos registros civis de nascimento e 

especialmente do casamento suscitou na sociedade goiana da época intensas discussões 

sa do caráter sacramental do batismo e do casamento por parte da Igreja, 

cuja propaganda tinha como principal alvo as mulheres, fundamentalmente as mais 

jovens em idade para se casarem, era visto com certo desprezo e considerado atraso 



formação da família, valorizada segundo o espírito republicano como alicerce da 

Considerando o casamento religioso, em seu aspecto sacramental, como ato 

solene e cerimonial, a legislação do casamento civil define que compete ao Estado 

legislar sobre o casamento. Com a implementação da lei do casamento civil houve uma 

depreciação no valor do custo religioso da cerimônia, diminuindo a arrecadação que a 

são rendia para a caixa episcopal. Não raramente a oposição do clero ao casamento 

civil era apontada como resultado dessa diminuição, para os republicanos queria a igreja 

extorquir dinheiro dos fiéis, assim como era visto, também nesse sentido, o controle 

clerical sobre as rendas geradas pelas festas religiosas como já apontado anteriormente. 

Durante o Império, em razão do regime de padroado real o poder do Estado 

reconhecia como legal o casamento religioso e lhe dava efeito civil. Com a separação 

entre Igreja e Estado na República, o casamento, concebido como contrato, diferenciou-

ento como rito, que não tinha mais valor legal algum. À mulher tanto os 

defensores do aparato legal do casamento quanto o clero, dirigiram seus principais 



Embora existissem divergências entre os dois grupos, católicos e republicanos, 

tanto o clero quanto os ideólogos republicanos concebem o caráter sagrado da família 

to, consideravam que a maternidade 

s relações sociais. O apelo à mulher, ressaltando o valor 

sacramental do casamento, feito pelo clero tinha por objetivo sustentar concepções que 

pelo republicanismo, afirmando que os 

laços de maternidade só teriam validade com as bênçãos do sacerdote, considerando o 

casamento civil como ato torpe e pecaminoso que ofenderia a pureza de uma donzela. 

Por sua vez, os arautos do republicanismo não questionavam as crenças 

religiosas, mas apelavam para a necessidade de legalizar a relação conjugal conforme 

determinava a lei, pois só assim a mulher poderia, de fato, possuir filhos legítimos e ter 

as garantias asseguradas pelo casamento civil, principalmente no que diz respeito ao 

O casamento civil, instituído oficialmente em 24 de maio de 1890 foi o principal 

ponto de discórdia entre os republicanos e os que seguiam as reformas adotadas pela 

partir do papado de Pio IX. Os liberais consideravam superstições e atraso os 
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